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ESPECIES, CRITERIOS DETERMINADOS
1. Conceito

Tendo em vista a grande quantidade de processos que podem ser instaurados em decorréncia
dos conflitos interindividuais que surgem em um pais e multiplos os érgaos jurisdicionais, é
essencialmente necessario distribuir tais processos entres os respectivos érgaos. A jurisdicao
como expressao do poder estatal € uma sO, mas o seu exercicio € distribuido, pela
Constituicéo e pela lei ordinaria, entre os mais diversos 6rgaos jurisdicionais.

Sendo assim, denomina-se competéncia a quantidade de jurisdigdo cujo exercicio é atribuido a
cada 6rgao ou grupo de érgaos. Em outras palavras, € comum a conceituagao de competéncia
como medida de jurisdigao, ou seja, cada 6rgéo so exerce a jurisdigao dentro da medida que
Ihe fixam as regras sobre competéncia).

Destarte, a fungao jurisdicional, que € uma s6 e atribuida abstratamente a todos os 6rgaos
integrantes do Poder Judiciario, passa por um processo gradativo de concretizagdo, até
chegar-se a determinagao do juiz competente para determinado processo;

2. DISTRIBUIGAO DA COMPETENCIA

No Brasil, a distribuicao da competéncia é feita em diversos niveis juridico-positivos, da
seguinte forma: a) na Constituicdo Federal, especialmente a determinagédo da competéncia de
cada uma das Justigas e dos Tribunais Superiores da Unido; b) na lei federal (Codigo de
Processo Civil, Cédigo de Processo Penal, etc), principalmente as regras sobre o foro
competente (Comarcas); ¢) nas Constituicdes Estaduais, a competéncia originaria dos tribunais
locais; d) nas leis de organizacéo judiciaria, as regras sobre competéncia de juizo (varas
especializadas, etc). No estudo da competéncia em direito processual civil, penal, trabalhista,



etc, € que se identificam com precisao as regras com que o direito positivo disciplina a
competéncia.
3. ORGAOS JUDICIARIOS DIFERENCIADOS

Primeiramente, antes de estudar a competéncia perante o direito brasileiro, € preciso ter
presente a estrutura dos 6rgaos judiciarios brasileiros, entre os quais se distribui o exercicio da
jurisdigdo nacional.
No estudo da organizagao judiciaria foram expostas as linhas da estrutura judiciaria patria, da
qual convém ressaltar os seguintes pontos fundamentais: a) a existéncia de érgaos
jurisdicionais isolados, no apice da piramide judiciaria e portanto acima de todos os outros
(STF, STJ); b) a existéncia de diversos organismos judiciarios autbnomos entre si (as diversas
Justicas); c) a existéncia, em cada Justigca, de 6rgaos judiciarios superiores e inferiores (duplo
grau de jurisdi¢ao); d) a diviséo judiciaria, com distribuicdo de 6rgaos judiciarios por todo o
territorio nacional (comarcas, se¢des judiciarias); e) a existéncia de mais de um 6rgao judiciario
de igual categoria no mesmo lugar (na mesma comarca, na mesma segao judiciaria); f)
instituicdo de juizes substitutos ou auxiliares, com competéncia reduzida.
A observacao desses dados fundamentais e caracteristicos do direito brasileiro torna possivel
determinar os diversos passos da caminhada através da qual a jurisdicao sai do plano abstrato
que ocupa como poder atribuido a todos os juizes e chega a realidade concreta da atribuigdo
do seu exercicio a determinado juiz (relacionado a determinado processo).
Dessa forma, temos as seguintes fases, representando cada uma um problema a ser resolvido:
1. Competéncia de jurisdi¢ao (qual a Justica competente?);
Competéncia originaria (competente o 6rgao superior ou o inferior?);
Competéncia de foro (qual a comarca, ou se¢ao judiciaria competente?);
Competéncia de juizo (qual a vara competente?);
Competéncia interna (qual o juiz competente?);
6. Competéncia recursal (competente 0 mesmo 6rgéo ou um superior?);
4. ELABORAGAO DOS GRUPOS DE CAUSAS
Estabelecida a distribui¢cdo estrutural dos orgaos judiciarios, € preciso, antes de dizer qual a
competéncia de cada um deles, separar em grupos os possiveis conflitos interindividuais
(causas), observando certos caracteres comuns.
5. DADOS REFERENTES A CAUSA

o koo

Toda causa trazida a exame judiciario apresenta necessariamente uma série de elementos
essenciais que a identificam e diferenciam das demais. Sao os chamados elementos da agao,
ou da demanda, quais sejam:

1. as partes;

2. o pedido;

3. os fatos;

4. os fundamentos juridicos.
Analisando esses elementos, o legislador, vale-se deles no seu trabalho de elaboracao de
grupos de causas para fins de determinagao da competéncia.



Das pessoas em litigios, consideram-se sua gqualidade e sua sede. No tocante aos fatos e
fundamentos juridicos do pedido é levada em conta, em primeiro lugar, a natureza da
relacéo juridica controvertida (competéncia material), e, posteriormente, o lugar em que se deu
o fato do qual resulta a pretensdo apresentada. E, do pedido, o legislador leva-se em conta a
natureza do bem, seu valor, e, sua situacao (o foro da situagéo do imovel);

Um esquema de distribuicdo da competéncia, muito conhecido, é o da chamada reparticao
triplice, que tem sido acatado no vigente Cédigo de Processo Civil Brasileiro. E o seguinte: a)
competéncia objetiva (valor ou natureza da causa, qualidade das pessoas); b) competéncia
funcional; ¢) competéncia territorial. Esse esquema mistura os problemas da competéncia
(fases da concretizagao da jurisdicao) com os dados juridicamente relevantes para resolver os
problemas, ndo se amoldando perfeitamente a nossa realidade.

6. DADOS REFERENTE AO PROCESSO

As vezes é em certas caracteristicas do modo de ser do processo, e ndo da causa, que 0
legislador vai buscar elementos para resolver os problemas de distribuicdo da competéncia.
Isso se da principalmente quando a competéncia de determinado organismo ou juizo é ditada
pela natureza do processo (0 mandado de segurancga, as vezes, é da competéncia originaria
dos tribunais); natureza do procedimento (em alguns Estados ha varas especializadas para as
causas de procedimento sumario); relacdo com processo anterior (processo contendo 0 mesmo
conflito ja apreciado em outro é da competéncia do mesmo juiz deste. Os doutrinadores
utilizam a expressdo competéncia funcional, muitas vezes, para designar essa competéncia
segundo 0 modo de ser do processo.

7. ATRIBUIGAO DAS CAUSAS AOS ORGAOS

Nessa distribui¢cdo, o constituinte e o legislador visam as vezes, preponderantemente, ao
interesse publico da perfeita atuagao da jurisdigéo (p.ex., na competéncia de jurisdi¢ao); as
vezes, ao interesse e a comodidade das partes (p.ex., na competéncia de foro, ou territorial).
Além disso, as vezes é um s6 dado que tera relevancia na solu¢cao de um dos problemas; as
vezes, dois ou mais dados se conjuguem.

A competéncia de jurisdigao € distribuida na forma dos arts. 109, 114, 121, 124, 125,8§§ 3°e
4°, da Constituicao Federal. Nos diversos casos, sao da seguinte natureza os dados levados
em conta pelo constituinte: a) natureza da relagao juridica material controvertida, para definir a
competéncia das Justigas especiais em contraposi¢do a das comuns (arts. 114, 121 e 124); b)
qualidade das pessoas, para distinguir a competéncia da Justica Federal (comum) e das
Justicas Estaduais ordinarias (também comuns) (art. 109), bem como das Justigas Militares
estaduais e da Unido (art. 125, §§ 3° e 4°).

A competéncia originaria €, em regra, dos 6rgaos inferiores (6rgéos judiciarios de primeiro
grau de jurisdigéo, ou de “primeira instancia”). S6 excepcionalmente ela pertence ao Supremo
Tribunal Federal (art. 102, Il, CF), ao Superior Tribunal de Justi¢a (art. 105, Il, CF) ou aos
6rgaos de jurisdicao superior de cada uma das Justicas (p.ex., art. 29, VI, CF, em que é
levada em conta a condigédo pessoal do acusado — prefeito), ficando os demais casos de
competéncia originaria dos tribunais de cada Justiga estabelecidos em lei federal ou nas
Constituicbes dos Estados.



A competéncia de foro (ou territorial) € a que mais pormenorizadamente vem disciplinada
nas leis processuais, principalmente no Codigo de Processo Penal e no Cédigo de Processo
Civil. As regras basicas que constituem o chamado foro comum s&o: a) no processo civil,
prevalece o foro do domicilio do réu (CPC, art. 94); b) no processo penal, o foro da
consumagao do delito (CPP, art. 70); c) no processo trabalhista, o foro da prestagéo dos
servigos ao empregador (CLT, art. 651).

A competéncia de juizo resulta da distribuicdo dos processos entre 6rgéos judiciarios do
mesmo foro. Juizo é sinbnimo de érgéo judiciario e, em primeiro grau de jurisdigao,
corresponde as varas. Em um so foro ha, frequentemente, mais de um juizo, ou vara. A
mencionada competéncia é determinada precipuamente: a) pela natureza da relagéo juridica
controvertida, ou seja, pelo fundamento juridico-material da demanda (varas criminais ou as
civis; varas de acidentes do trabalho, da familia e sucessdes, de registros publicos, etc.); b)
pela condicéo das pessoas (varas privativas da Fazenda Publica).

A competéncia interna dos 6rgaos judiciarios é problema decorrente da existéncia de mais de
um juiz (pessoa fisica) no mesmo juizo, ou de varias camaras, grupos de camaras, turmas ou
sec¢des no mesmo tribunal. S6 em processo civil, havendo dois juizes em exercicio na mesma
comarca ou vara, aquele que tiver iniciado a instru¢do oral em audiéncia prosseguira no
processo até ao fim, dando sentencga: s6 se afasta do processo se transferido, promovido ou
aposentado (CPC, art. 132). A competéncia das camaras, grupos de camaras, segdes, turmas
e plenario dos tribunais € ditada pela Lei Organica da Magistratura Nacional, pelas
Constituicbes estaduais, leis de organizagao judiciaria e regimentos internos.

A competéncia recursal pertence, em regra, aos tribunais e ndo aos juizes de primeiro grau: a
parte vencida, inconformada, pede manifestagéo do 6rgéo jurisdicional mais elevado (e ai
reside o funcionamento do principio do duplo grau de jurisdi¢cao).

COMPETENCIA ABSOLUTA E RELATIVA

1. PRORROGAGAO DA COMPETENCIA

A distribuicdo do exercicio da fungao jurisdicional entre érgaos ou entre organismos judiciarios
atende, as vezes, ao interesse publico e outras, ao interesse ou comodidade das partes.

E o interesse publico pela perfeita atuacdo da jurisdicdo que prevalece na distribuicdo da
competéncia entre Justigas diferentes (competéncia de jurisdigéo), entre juizes superiores e
inferiores (competéncia hierarquica: originaria ou recursal), entre varas especializadas
(competéncia de juizo) e entre juizes do mesmo 6rgéo judiciario (competéncia interna). Em
principio, prevalece o interesse das partes apenas quando se trata de distribuigéo territorial de
competéncia (competéncia de foro).

Nos casos de competéncia determinada de acordo com o interesse publico (competéncia de
jurisdi¢ao, hierarquica, de juizo, interna), em principio o sistema juridico-processual néo tolera
modificagdes nos critérios estabelecidos, e muito menos em virtude da vontade das partes em
conflito. Trata-se entdo, da competéncia absoluta, ou seja, € a competéncia que ndo pode
jamais ser modificada. Iniciado o processo perante o juiz incompetente, este pronunciara a
incompeténcia ainda que nada aleguem as partes (CPC, art. 113; CPP, art. 109), enviando os
autos ao juiz competente; e todos os atos decisorios serdo nulos pelo vicio de incompeténcia,



salvando-se os demais atos do processo, que serdo aproveitados pelo juiz competente (CPC,
art. 113, § 2° CPP, art. 567).

Tratando-se de competéncia de foro, o legislador pensa preponderantemente no interesse de
uma das partes em defender-se melhor. Assim sendo, a intercorréncia de certos fatores (entre
0s quais, a vontade das partes, a eleigao de foro: CPC, art. 111) pode modificar as regras
ordinarias de competéncia territorial, sendo entao, competéncia relativa.

Diante do exposto e abstraidas as aplicagdes particularizadas das regras sobre
improrrogabilidade, absoluta € a competéncia improrrogavel (que ndo comporta modificagao
alguma); relativa é a prorrogavel (que, dentro de certos limites, pode ser modificada). A
“prorrogacao da competéncia ” da a ideia da ampliagdo da esfera de competéncia de um
orgao judiciario, o qual recebe um processo para o qual ndo seria normalmente competente.

2. CAUSAS DE PRORROGAGAO DA COMPETENCIA

Nos casos em que se admite a prorrogacao da competéncia, esta se prorroga as vezes em
decorréncia de disposigao da propria lei (prorrogagéao legal, ou necessaria — nos casos em que,
entre duas agdes, haja relagdo de conexidade ou continéncia — CPC, arts. 102-104; CPP, arts.
76-77) e as vezes por ato de vontade das partes (prorrogacgao voluntaria — ligada ao poder
dispositivo das proprias partes).

Em ambas situagdes, tem-se o propdsito de que o juiz forme uma Unica convicgao, de modo a
evitar decisdes contraditorias em dois processos distintos e, em qualquer hipoétese, atendendo
ao principio da economia processual.

Para esse objetivo, consideram-se conexas duas ou varias demandas, ou causas, quando
tiverem em comum o objeto ou os fundamentos do pedido (CPC, art. 103); e ha continéncia
quando uma causa € mais ampla e contém outra (CPC, art. 104).

3. PRORROGAGAO DA COMPETENCIA E PREVENGAO

A prorrogagao da competéncia determina a modificagdo, em concreto, na esfera de
competéncia de um 6rgéo (isto €, com referéncia a determinado processo): trata-se assim, de
uma modificagdo da competéncia ja determinada segundo outros critérios.

Ja a prevencgao, ao contrario, nao é fator de determinagdo nem de modificacido da
competéncia. Por for¢ca da prevencao permanece apenas a competéncia de um entre varios
juizes competentes, excluindo-se os demaiS.

4. DESLOCAMENTO DA COMPETENCIA

O deslocamento da competéncia foi introduzido na ordem processual brasileira de acordo com
a EC n°. 45, de 08/12/2004, ao dispor que “nas hipéteses de grave violagao de direitos
humanos, o Procurador-Geral da Republica, com a finalidade de assegurar o cumprimento de
obrigagbes decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja
parte, podera suscitar, perante o STJ, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de
deslocamento de competéncia para a Justica Federal” (art. 109, § 5°, CF). Esse dispositivo
parte do pressuposto de que, em principio, a Justica Federal tem melhores condi¢cdes que as
estaduais para promover essa efetividade. Caso por caso, o STJ apreciara se concretamente
ha essa maior aptidao e se a lesao a direitos humanos € de tal monta que justifique o
deslocamento; e, dando-se este, cessa a prevengao estabelecida no processo e a Justica
Federal recebe essa competéncia superveniente. O STJ ndo é autorizado a dispor a esse



respeito ex officio e somente o Procurador-Geral da Republica tem legitimidade para
provoca-lo.
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